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Abstract

This study focuses on dentistry professors’ and
students’ concepts concerning the dentist’s role
in the Family Health Program (FHP) and pro-
poses a contribution to training at the Centers
for Continuing Education. A qualitative re-
search method was use to construct a collective
subject’s discourse, based on taped interviews.
The study covered three institutions of higher
education in dentistry, located in the munici-
palities of Lins and Bauru, São Paulo State,
Brazil, with two focus groups, consisting of fac-
ulty and students, respectively. After the organi-
zation of the collective subject’s discourse by fo-
cus group, it was observed that both faculty and
students display concepts-in-progress in rela-
tion to the dentist’s role in public health. This
suggests the need for greater involvement by
higher education in public health services, in
order to fill some gaps in training and practice
by dentists in the FHP.

Family Health Program; Oral Health; Higher
Education; Qualitative Research

Introdução

Diante da necessidade de ampliar a atenção à
saúde bucal da população brasileira, o Minis-
tério da Saúde, em 2000, estabeleceu incentivo
financeiro para a inserção das ações de saúde
bucal, por meio da contratação do cirurgião-
dentista, atendente de consultório dentário e
técnico de higiene dentária nas equipes do Pro-
grama Saúde da Família (PSF) 1.

Concomitante a isso, o Ministério da Edu-
cação delibera sobre as Novas Diretrizes Curri-
culares Nacionais dos cursos de graduação da
área de saúde, nas quais fica evidente a preocu-
pação com o estabelecimento de uma articula-
ção entre a educação superior e a saúde, objeti-
vando a formação de profissionais com ênfase
na promoção, prevenção, recuperação e reabili-
tação da saúde, de acordo com os princípios e
diretrizes do SUS 2.

Com base nessas Diretrizes Curriculares,
observa-se uma indução ao processo de refor-
ma curricular nos cursos de graduação em
Odontologia. Nesse momento histórico, a in-
serção da saúde bucal no PSF passa a deman-
dar uma reorganização da prática odontológi-
ca 2. Assim como os demais profissionais da
Equipe de Saúde da Família, o cirurgião-dentis-
ta necessita ser sujeito de um processo de qua-
lificação profissional, visando a integrar uma
equipe e desenvolver ações programáticas in-
seridas nesta estratégia de intervenção popula-
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cional baseada no território com vistas à efeti-
vação do SUS.

Estes movimentos indutores de mudanças
passam a ocupar um espaço importante nos
setores saúde e educação e, de algum modo,
antevê-se a possibilidade de um diálogo que
permita uma construção conjunta de mudan-
ças requeridas pelo quadro epidemiológico e
pelas necessidades de formação/qualificação
de recursos humanos.

Visando a oferecer uma contribuição à com-
preensão de como estas mudanças foram per-
cebidas e sua possível atuação como indutoras
de um novo olhar de profissionais e estudantes
vinculados a instituições de ensino superior da
área de Odontologia, o presente estudo foi de-
lineado.

Método

O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comi-
tê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos da
Faculdade de Odontologia de Bauru, Universi-
dade de São Paulo, segundo a Resolução 196/96
do Conselho Nacional de Saúde.

O cenário do estudo abrange três institui-
ções de ensino superior de Odontologia, sendo
duas privadas e uma pública, localizadas nos
municípios de Bauru e Lins, Estado de São Pau-
lo, Brasil. Os dois municípios, de médio porte,
integram o SUS na forma de gestão semiplena
da atenção básica e plena da atenção básica,
respectivamente, estando ambos qualificados
pelo Ministério da Saúde para implantação do
PSF.

Os sujeitos da pesquisa têm como atributo
sua vinculação a instituições de ensino superi-
or de Odontologia. No grupo 1 (Formadores),
participam quatro profissionais vinculados à
formação em Odontologia, representados por
diretores e coordenadores pedagógicos das ins-
tituições selecionadas. No grupo 2 (Estudan-
tes), participam trinta acadêmicos definidos
por aleatorização, adotando como critério de
inclusão estar cursando o quarto ano do curso
de graduação em Odontologia, sorteando-se
dez alunos em cada instituição.

Foi realizada a entrevista gravada, com base
em um roteiro semi-estruturado contendo per-
guntas específicas para cada um dos dois gru-
pos, visando a coletar depoimentos por meio
da fala dos atores sociais que permitissem o
acesso a dados da realidade de caráter subjetivo,
como idéias, crenças ou maneiras de atuar 3.

Neste estudo, utilizou-se como estratégia
metodológica em pesquisa qualitativa a cons-
trução do Discurso do Sujeito Coletivo 4,5, que
consiste numa forma qualitativa de represen-
tar o pensamento de uma coletividade, agre-
gando em um discurso-síntese os conteúdos
discursivos de sentido semelhante emitidos
por pessoas distintas. Assim, cada indivíduo
entrevistado no estudo, escolhido com base em
critérios de representatividade social, contri-
bui com sua cota de fragmento de pensamento
para o pensamento coletivo 6.

Este procedimento metodológico pressu-
põe a definição, baseando-se em uma perspec-
tiva empírica, de que o caráter coletivo do pen-
samento social é a quantidade de escolhas de
um determinado conjunto de indivíduos per-
tencentes a uma determinada comunidade e,
apesar de expresso de forma individualizada, é
socialmente compartilhado, traduzindo a na-
tureza do pensamento coletivo 6.

A ordenação dos achados permitiu uma
abordagem descritiva do material empírico.
Guardando a confidencialidade, a transcrição
de algumas expressões é feita a seguir, com o
objetivo de subsidiar a discussão. A identifica-
ção dos discursos utiliza as letras X, Y e Z se-
gundo a procedência do indivíduo (uma das
três instituições de ensino superior) e, entre
parênteses, descreve-se o depoimento como
referente ao Formador ou Estudante.

Discussão

A premissa que o Brasil tem apresentado, em
décadas recentes, um quadro de transforma-
ções socioeconômicas e demográficas com im-
portantes repercussões sobre a saúde, e que es-
sas transformações requerem uma reformula-
ção do modelo assistencial 7, servirá de ponto
de partida para a análise dos depoimentos de
educadores e estudantes de Odontologia.

É possível que a reformulação do modelo
assistencial tenha espaço no cotidiano dos ser-
viços de maneira silenciosa, contudo, é neces-
sário pensar de que maneira os recursos huma-
nos envolvidos neste permanente processo de
mudanças são formados no interior das uni-
versidades.

O ensino odontológico tem se baseado em
conteúdos técnicos fortemente arraigados ao
ambulatório das faculdades de Odontologia e a
abordagem social dos problemas de saúde não
é um tema freqüentemente discutido entre es-
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tudantes e professores 8. Os projetos pedagógi-
cos dos cursos de graduação em Odontologia
têm sido alvo de modificações, a partir da Re-
solução CNE/CES no 3, que instituiu as Diretri-
zes Curriculares Nacionais para o ensino de
graduação em Odontologia, que ressalta a im-
portância do estabelecimento de uma articula-
ção entre a educação superior e a saúde, enfa-
tizando os princípios do SUS 2.

Uma das instituições de ensino superior vi-
sitadas oferece um currículo odontológico re-
formulado com base nas diretrizes curriculares
citadas. As outras duas apresentam um proces-
so de reforma curricular em andamento, inici-
ado “há 4 anos, procurando acompanhar o que
estava acontecendo para a composição das no-
vas diretrizes curriculares” (Formador da Insti-
tuição Z). “Atualmente, nós trabalhamos com 2
currículos, (...) o currículo novo foi desenvolvi-
do a partir do projeto pedagógico do curso, e
também a partir da Lei de Diretrizes e do Minis-
tério, então o atual currículo é apropriado, já o
currículo antigo tinha deficiências que foram
sanadas” (Formador da Instituição X).

Nessas duas instituições, os Formadores re-
latam objetivar o “engajamento do cirurgião-
dentista consciente da sua inserção na socieda-
de, envolvendo os aspectos de promoção de saú-
de, no seu sentido preventivo e também os as-
pectos curativistas, havendo primeiramente
uma fundamentação biológica, (...) tendo o en-
tendimento da realidade da sociedade em que
ele convive” (Instituições X e Z).

Para haver reforma curricular é preciso mo-
dificar a prática da educação, por meio da rela-
ção entre a teoria e a prática. A discussão deve
ir além das escolas, das universidades e dos sis-
temas escolares 9.

A necessidade do diálogo institucional é per-
cebida como decorrência da necessidade da re-
forma. A Lei de Diretrizes e Bases cumpre uma
importante função histórica de mediar diálo-
gos, orientar direções, propor metas, enfim, de-
linear a construção de um projeto pedagógico.

O Formador relata: “nós procuramos com-
por, ouvindo as diferentes disciplinas para que
houvesse a participação, nesse aspecto, mais do
social, da formação do profissional cidadão,
consciente da realidade do país que ele vive”
(Instituição Z).

A leitura destes discursos permite antever
uma preocupação em contemplar o perfil pro-
posto pelo Conselho Nacional de Educação 2,
das Novas Diretrizes Curriculares, que é de um
“cirurgião-dentista com formação generalista,
humanista, crítica e reflexiva, para atuar em to-
dos os níveis de atenção à saúde, com base no ri-
gor técnico e científico, capacitado ao exercício

de atividades referentes à saúde bucal da popu-
lação, pautado em princípios éticos, legais e na
compreensão da realidade social, cultural e eco-
nômica do seu meio, dirigindo sua atuação pa-
ra a transformação da realidade em benefício
da sociedade”.

Contudo, a formação dos acadêmicos de
Odontologia segue na contramão das necessi-
dades do país 10. Struchiner et al. 11 chegam a
sugerir que a formação do profissional de Odon-
tologia deva ser repensada, de forma a se afas-
tar do técnico que entende o seu paciente co-
mo uma unidade dentária e busque se aproxi-
mar da compreensão da historicidade deste ser
humano 12.

Diante desta leitura sobre o processo de for-
mação, buscou-se entender como os Estudan-
tes percebem o quadro de saúde bucal no Bra-
sil, tido como “muito triste, o país é conhecido
como o país dos desdentados” (Instituição Y);
“nas regiões mais pobres as condições ainda são
bem precárias (...)” (Instituição Z).

Esta construção não parece ter embasamen-
to epidemiológico, estando fortemente centra-
da em experiências vivenciadas em atividades
de campo em “vários projetos que a gente viaja
para regiões do Norte, por mais que a gente ima-
gine, quando chega lá a gente ainda se surpre-
ende, de tão feia que a coisa está” (Estudante da
Instituição Y); ou em “missões indígenas no Ma-
to Grosso, as condições são péssimas, não tem
orientação alguma” (Estudante da Instituição X).

É fato que uma parcela importante da po-
pulação brasileira não tem acesso aos serviços
odontológicos, o que é comprovado por dados
da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio
(PNAD), de 1998. Foi observado um baixo aces-
so e utilização dos serviços odontológicos pe-
los grupos de menor renda, além da pequena
participação do SUS nos atendimentos odon-
tológicos em relação à atenção médica 13.

Estas desigualdades são percebidas pelos
Estudantes no contato com a realidade: “a con-
dição de saúde bucal no Norte, Nordeste e até
Centro-Oeste é bem crítica, tem muitas cidades
que não têm fluoretação da água de abasteci-
mento público” (Instituição X). “É impressio-
nante saber que existem lugares onde as crian-
ças perdem os dentes decíduos super cedo por
causa de cárie” (Instituição Z).

Experiências que envolvem o estágio em
Odontologia de Saúde Coletiva mostram con-
tribuir para a formação, permitindo a reflexão
sobre diferentes aspectos da organização e da
dinâmica de um sistema local de saúde 14.

Algumas atividades com enfoque preventi-
vo e educativo são relatadas pelos Estudantes:
“a gente faz estágio nas escolas (Instituições X e
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Y); “e tem possibilidade de fazer educação e pre-
venção” (Instituição Y); “a tendência é melho-
rar” (Instituição X). “Mas, para isso, tem que ser
feito algo que chegue até a massa, por exemplo,
utilizar a televisão para educar, explicar como
as coisas funcionam” (Instituição Z).

A educação e a prevenção são freqüente-
mente citadas no meio acadêmico e profissio-
nal de Odontologia. Entretanto, Narvai 10 ad-
verte sobre a questão do preventivismo, uma
forma simplista de abordagem da saúde bucal,
sem levar em consideração o contexto sócio-
econômico e cultural nos quais serão implan-
tadas as medidas preventivas. Ademais, Cor-
dón & Garrafa 15 propõem uma reflexão sobre
o uso acrítico de tecnologias preventivas desti-
nadas a populações que delas não necessitam,
enquanto grandes contingentes populacionais
não têm acesso mínimo a informações sobre a
saúde bucal.

Outra forma de expressar desigualdades po-
de ser vista na equação necessidades de trata-
mento versus distribuição de profissionais: “a
situação no país, em termos de saúde bucal, é
precária” (Estudantes das Instituições X e Z);
“com muito a se fazer, então tem um campo
bem legal para desbravar, não é? É só não ficar
restrito ao Estado de São Paulo, às cidades que
já têm bastante dentista, bastante faculdade”
(Estudante da Instituição X).

Alguns depoimentos revelam um interesse
prioritário em servir-se da profissão para aten-
der às necessidades profissionais e não aquelas
apresentadas pela população, pois “existe um
monte de profissional reclamando que não tem
paciente! Então, eu acho que o governo deveria
abrir mais concursos públicos, [pois] leva saúde
para quem precisa e trabalho para os dentistas,
porque a gente sabe que profissional não falta”
(Estudante da Instituição Z).

Este discurso é revelador da crise interna
pela qual vem passando a profissão, com um
mercado de trabalho competitivo, que exclui a
abordagem social 8. No esgarçamento da práti-
ca social, o Estudante revela um aparente con-
flito entre servir à população e a relação entre
capital e trabalho: “eu queria poder ajudar as
pessoas, mas eu tenho que ganhar dinheiro”
(Instituição Y). “Então, eu vou montar um con-
sultório, depois eu pego um horário da semana
e atendo de graça” (Instituições Y e Z).

Possivelmente, como fruto de um processo
formativo que desconsidera a prática da cida-
dania, o atendimento odontológico à popula-
ção de baixa renda é freqüentemente confun-
dido com filantropia. O Estudante assume a
concepção que na Odontologia existe o traba-
lho no consultório privado – remunerado – e o

trabalho voluntário para a população que não
tem acesso aos serviços. “Eu quero fazer algu-
ma coisa na área social, trabalhar para os mais
carentes, isso é deixado bem claro aqui na facul-
dade, não adianta você ser um super profissio-
nal e não ajudar as pessoas” (Instituição Y).

Mais que compreender o provimento de cui-
dados à saúde como uma forma de inclusão
social, o discurso do Estudante confirma a difi-
culdade que o cirurgião-dentista tem de relaci-
onar a Odontologia ao social. Narvai 10 lembra
que o termo “social” é incorretamente associa-
do à idéia de algo precário, sem qualidade, re-
lativo e dirigido aos pobres. A Odontologia So-
cial é vista como uma Odontologia de menor
qualidade, voltada para os “carentes”.

A leitura das disciplinas de natureza social,
como Saúde Coletiva ou Odontologia Comuni-
tária, pode ser vista sob duas óticas. De um la-
do, está o Estudante que refere uma prática ci-
dadã no serviço público: “eu gosto muito de clí-
nica geral” (Instituição Z); “e trabalhando na
área de Saúde Pública, poderia mudar essa vi-
são que o dentista do Posto ou da Prefeitura só
vai lá para extrair dente, (...) você pode tentar
trabalhar de uma forma diferente, tentar mu-
dar essa visão que a saúde bucal tem hoje” (Ins-
tituição Y).

Do outro lado, estão os Estudantes que vê-
em no serviço público uma espécie de porto
seguro diante das questões postas pelo merca-
do de trabalho: “vou fazer um concurso público
para garantir o meu salário todo mês” (Institui-
ções Y e Z), “aí eu penso que poderia trabalhar
no serviço público num turno e no outro aten-
der no consultório. E tem mais, dizem que aten-
dendo num posto de saúde você fica mais co-
nhecido na cidade, e com o tempo vai formando
uma clientela” (Instituição X).

As perspectivas desses Estudantes parecem
essencialmente voltadas para uma lógica de
mercado e, em boa medida, distanciam-se de
uma prática de saúde centrada na perspectiva
do SUS. Partindo desse diagnóstico, é impres-
cindível que as instituições de ensino superior
façam ajustes curriculares visando a acompa-
nhar as tendências do ensino e da profissão,
com base nas determinações das Diretrizes
Curriculares.

Aliado a isso, as políticas públicas de saúde,
ao inserir as ações de saúde bucal no PSF, pro-
põem uma reorganização na atenção básica de
saúde bucal, o que requer uma reflexão sobre o
enfoque dado pelas instituições de ensino su-
perior à formação do cirurgião-dentista.

Por um lado, há o Formador que relata es-
forços “no sentido que, a partir do entendimen-
to de um levantamento epidemiológico, ele [alu-
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no] possa ter a consciência dos principais envol-
vimentos que tem a família, abordando o indi-
víduo como um todo” (Instituição Z).

Por outro, quando indagado sobre a neces-
sidade de mudanças no ensino para formar um
profissional com habilidades para atuar no ser-
viço público, há o Formador que refere: “não
vejo necessidade de mudanças, (...) meus alunos
estão preparados, pois aqui temos a disponibili-
dade de fazer atendimento à população de bai-
xa renda” (Instituição Y). 

Botazzo 8 propõe uma reflexão sobre o exer-
cício diferenciado da Odontologia segundo as
classes sociais e a concepção da prática carita-
tiva e assistencialista da Odontologia quando
exercida no setor público para atendimento
“dos pobres”, a “Odontologia Social” como si-
nônimo de atendimento ao “carente”, ao porta-
dor do não-direito, enquanto Paim & Almeida
Filho 12 acrescentam que a saúde coletiva, en-
quanto movimento ideológico comprometido
com a transformação social, apresenta possibi-
lidades de articulação com novos paradigmas
científicos capazes de abordar o objeto saúde-
doença-cuidado respeitando sua historicidade
e integralidade.

Diante da necessidade de romper com o
isolamento que existe entre a esfera teórica e a
acadêmica, para que as teorias e elaborações
sobre educação e currículo não se limitem a
discussões internas, é preciso que haja uma in-
teração entre o meio acadêmico e as organiza-
ções populares 9.

Alguns Formadores reconhecem essa ne-
cessidade, relatando que “a decisão de realizar
mudanças foi devida às necessidades epidemio-
lógicas da região (...) e um aspecto importante
dentro de uma política de saúde do governo se-
ria o estabelecimento de metas para as Univer-
sidades, [com a] consciência (...) da necessidade
da formação de um profissional mais voltado
para realidade do país” (Instituição Z). 

Outro movimento que reforça o olhar para
os serviços públicos odontológicos é a “mu-
dança no perfil, que é atestado, por exemplo, no
Provão, e que anteriormente 80% dos alunos
iam para a clínica privada e agora inverteu,
quer dizer, 80% agora manifestam o desejo de ir
para um serviço público” (Formador da Institui-
ção Z).

Tendo na estratégia do PSF um importante
avanço no enfrentamento da atenção à saúde,
verificou-se que o Estudante tem informações
escassas: “O Programa Saúde da Família é aque-
le para população carente, não é?” (Instituição
X). “Para ser sincero não conheço muito do as-
sunto” (Instituições X, Y e Z); “tenho um conhe-
cimento bem superficial que adquiri através de

amigos que já trabalham” (Instituição X); “e de
colegas que estão querendo prestar o concurso,
mas falta para nós, na faculdade, um pouco
mais de informações sobre PSF” (Instituição Z).

De maneira geral, os Estudantes concordam
que trata-se de um importante passo para a ex-
pansão da Odontologia, com repercussões so-
bre o quadro de saúde da população brasileira.
“Eu acho que é muito importante” (Instituições
X, Y e Z); “como o próprio nome diz, saúde da
família, então seria uma incoerência do gover-
no não colocar a Odontologia no PSF (...) é o
que faltava para a equipe de saúde ser perfeita,
quantas doenças são diagnosticadas na boca,
como câncer, não é?” (Instituição Y).

“Porque a saúde bucal é necessária para que
o indivíduo tenha saúde geral” (Estudante da
Instituição Z). “Talvez assim as pessoas enten-
dam que, assim como o médico, o dentista cui-
da de uma parte do corpo que pode causar pro-
blemas à saúde geral, quem sabe as pessoas pas-
sem a se conscientizar mais, e não venham pro-
curar a gente só quando têm dor” (Estudante da
Instituição X).

Reflexões sobre a necessidade de garantir a
atenção integral no PSF são pertinentes, visto
que existe uma tendência de “excessiva ênfase
em ações preventivas e educativas que, objetiva-
mente, tiram os recursos humanos da assistên-
cia aos doentes (...) para ocupá-los com tarefas
(...) de baixo impacto resolutivo” 16. De alguma
maneira, os alunos partilham desta preocupa-
ção, acrescentando que “a população precisa
de atendimento” (Estudante da Instituição X),
“é uma oportunidade para as pessoas mais ca-
rentes terem acesso ao tratamento odontológi-
co” (Estudantes das Instituições X e Y), “à edu-
cação, à prevenção para as crianças, a família e
os idosos, que não recebem instrução, de ter cui-
dado com a prótese” (Estudante da Instituição Y).

Para mudança do modelo assistencial são
necessários profissionais que assumam postu-
ras e práticas profundamente distintas das vi-
gentes, especialmente na atenção básica. 17 Nes-
se sentido, os estudantes apontam a necessi-
dade de um processo de qualificação do cirur-
gião-dentista para atuar no PSF: “acho impor-
tante o cirurgião-dentista trabalhar juntamen-
te com o médico e o enfermeiro, só que tem que
ser um treinamento muito bom e diferenciado
para essa área, mesmo porque é um dentista di-
ferente do consultório” (Estudante da Institui-
ção Y).

Diante do desafio de um novo processo en-
sino-aprendizagem que atenda a estas lacunas
de formação, o Formador relata: “vejo ainda
com grande preocupação o aspecto específico de
formação do profissional, sabendo que quando
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esse profissional sai para o mercado de traba-
lho, (...) ele fica preocupado porque não teve
exatamente na sua formação uma preparação,
uma orientação para o envolvimento com os as-
pectos sociais e inclusive com o Programa Saú-
de da Família” (Instituição Z).

Assim, as instituições envolvidas com o en-
sino na área de saúde têm a missão de capaci-
tar as lideranças e o pessoal dos serviços para
reconversão do modelo na direção das estraté-
gias do governo, assim como de produzir co-
nhecimentos e tecnologias que sustentem este
processo 7. Para tanto, a articulação entre ensi-
no superior e saúde é fundamental e, no âmbi-
to do PSF, tem-se nos Pólos de Capacitação,
Formação e Educação Permanente de Pessoal
para Saúde da Família um importante espaço.

A Equipe de Saúde Bucal (ESB) no PSF pre-
cisa ser qualificada adequadamente para atuar
no “novo modelo de saúde bucal” proposto. E
isso impõe aos educadores e profissionais de
saúde que seja dada uma maior relevância às
práticas ambulatoriais e comunitárias, a diver-
sas formas de integração de ensino com servi-
ços, e ainda à formação de redes de institui-
ções de ensino 18.

Os Formadores concordam com a necessi-
dade de capacitação dos profissionais que irão
integrar as ESB, e fazem sugestões: “uma pri-
meira proposta é a formação de módulos que
vão complementar a formação que o cirurgião-
dentista deveria ter tido na própria escola” (Ins-
tituição X).

Outras propostas elencadas para o proces-
so de qualificação e educação permanente do
cirurgião-dentista, na perspectiva do SUS, par-
tem da identificação de deficiências cotidianas
no terreno da humanização do atendimento:
“uma das maiores dificuldades que a gente per-
cebe no cirurgião-dentista é o relacionamento
das pessoas, sua inserção no contexto social, a
gente tem que ver a capacitação mais nesse con-
texto, precisa trabalhar mais a parte de relacio-
namento entre as pessoas” (Formador da Insti-
tuição Z).

“Falta ao cirurgião-dentista, uma boa for-
mação mínima, uma formação cultural e soci-
al” (Estudante da Instituição Y). “(...) aqui a
gente tem aula de filosofia, psicologia, mas falta
fazer uma ligação com a Odontologia, eu acho
que eles deveriam discutir mais a questão de re-

lacionamento com o paciente” (Estudante da
Instituição X).

Fragmentos dos distintos olhares sobre a
formação do cirurgião-dentista são revelado-
res da dificuldade que se encontra na constru-
ção da relação com o outro: “é uma grande fa-
lha da educação odontológica, que forma um
profissional muito solitário e sem muita intera-
ção com profissionais de outras áreas, faltando
bastante diálogo” (Formador da Instituição X).

Contudo, a realidade social não é uma mas-
sa de fatos fragmentados e desligados entre si,
mas compreende relações, processos e estru-
turas nem sempre visíveis, que devem ser des-
vendados, para que essa realidade seja captada
em sua totalidade, em movimento, e para que
se busque a resolução de suas contradições,
criando uma nova realidade ou reinventando a
saúde bucal 19.

Considerações finais

A articulação entre as instituições de ensino
superior e os serviços públicos de saúde reper-
cute, de algum modo, na formação de recursos
humanos na perspectiva do SUS. Esta caminha-
da, recentemente iniciada, deixa antever que
há muito por percorrer.

No presente estudo, a percepção dos For-
madores mostra espaço para mudanças insti-
tucionais visando à adequação do currículo em
direção às propostas da Lei de Diretrizes e Ba-
ses. Este processo está em andamento e, em
uma espécie de agenda em dois tempos, em
que as transformações mostram resultados in-
cipientes, pode-se antever na fala dos Estudan-
tes uma concepção um pouco mais ampliada
de Saúde Coletiva.

É fato que aspectos religiosos e culturais
propiciam um campo para vieses na leitura do
“coletivo”. Como também é perceptível que as
políticas de saúde, a inserção da saúde bucal
no PSF e as questões do mercado de trabalho
instigam um novo olhar sobre a prática odon-
tológica.

Assim, algumas lacunas importantes neces-
sitam ser (re)construídas no espaço dos Pólos
de Capacitação, onde os serviços de saúde e a
universidade podem encontrar-se e dialogar
em um ponto de interseção.
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Resumo

O objetivo deste trabalho foi verificar a concepção de
formadores e estudantes de Odontologia sobre a atua-
ção do cirurgião-dentista no Programa Saúde da Fa-
mília (PSF) e oferecer contribuições para sua qualifi-
cação em Pólos de Educação Continuada. Fez-se uso
do método de pesquisa qualitativa com construção do
Discurso do Sujeito Coletivo, com base em entrevistas
gravadas. A pesquisa abrangeu três instituições de en-
sino superior de Odontologia, localizadas nos municí-
pios de Lins e Bauru, São Paulo, Brasil, sendo forma-
dos dois grupos focais: grupo 1 – Formadores e grupo
2 – Estudantes. Após a organização dos Discursos do
Sujeito Coletivo por grupo focal, observou-se que tan-
to Formadores como Estudantes apresentam conceitos
em construção sobre a atuação do cirurgião-dentista
na saúde coletiva. Isso implica a necessidade de maior
envolvimento do ensino superior com os serviços pú-
blicos de saúde, de modo a complementar algumas la-
cunas na formação e na prática dos cirurgiões-dentis-
tas no PSF.

Programa Saúde da Família; Saúde Bucal; Ensino Su-
perior; Pesquisa Qualitativa
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